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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL nº 2602.02/2014 – GOVERNO 
 

1a Parte: PREÂMBULO 
 
a) OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE E DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS, DESTE MUNICÍPIO. 
 
b) Ordenadores de Despesas: Sr. JOSE MOREIRA FILHO e Sra. MAYARA RÉGIA ALVES DE 
ALMEIDA  
 
c) Dotação Orçamentária: 0402.10.122.0014.2.011 (SMS) e 0301.04.122.0002.2.003 (SEMAF) 
– 4.4.90.52.00 
 
d) Prazo, local e forma de Entrega: A entrega dos produtos licitados será em local indicado 
pelas respectivas secretarias. 
 
A Secretaria Municipal de SAÚDE e Secretaria de Administração e Finanças do Município de 
SÃO JOÃO DO JAGUARIBE, Estado do Ceará, acima identificadas no uso de suas atribuições 
legais, torna público que no dia 14 de março de 2014, às 15:00 horas, na sala da Comissão 
de Licitação do Município de SÃO JOÃO DO JAGUARIBE, sito na RUA CÔNEGO CLIMÉRIO 
CHAVES, 307, CENTRO, SÃO JOÃO DO JAGUARIBE - CE, será realizada licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, visando a aquisição do objeto supra-mencionado, 
conforme descrito no objeto deste edital e seus anexos, sendo recebidos os envelopes 
contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das 
empresas interessadas, das 14:30h às 15:00h , e em seguida, dado início à sessão de Pregão. 
Este procedimento licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e 
alterações posteriores – Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa 
do Consumidor, da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 – Lei que Regulamenta o Pregão e 
demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus 
anexos. 
 
2a Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS:  
 
1- DO OBJETO 
A presente licitação tem por objeto o constante no Preâmbulo deste Edital, de acordo com as 
especificações contidas em seus anexos.  
 
2- DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1 Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica localizada em qualquer Unidade 
da Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos. 
2.2 Não poderão participar da presente licitação os interessados que se encontrem em 
processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, estejam cumprindo 
suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com a 
Prefeitura de SÃO JOÃO DO JAGUARIBE, ou tenham sido declarados inidôneas para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem constituídos na 
forma de empresas em consórcio. 
2.3 Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma 
empresa neste Pregão, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas, 
assim, deverá escolher qual da empresa participante será credenciada. 
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3- DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
3.1 Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, 
a saber: de Proposta de Preço e de Habilitação, vedada a remessa via postal. 
3.2 Os conjuntos de documentos relativos à PROPOSTA DE PREÇO e à HABILITAÇÃO 
deverão ser entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho 
e identificados com o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, 
respectivamente, os títulos dos conteúdos (“Proposta de Preço” e “Documentos de 
Habilitação”), com indicação do LOTE a concorrer relativos a proposta de preços e quando ao 
caso relativos a documentação, na forma dos incisos I e II a seguir: 
 
I – ENVELOPE CONTENDO OS RELATIVOS À PROPOSTA DE PREÇO: 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO JAGUARIBE 
PREGÃO n.º 2602.02/2014 - GOVERNO 
OBJETO: ...... 
LOTE: .... 
LICITANTE:_________________________CNPJ: _______________ 
ENVELOPE nº 01 (PROPOSTA DE PREÇOS) 
 
 
II – ENVELOPE CONTENDO OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO JAGUARIBE 
PREGÃO n.º 2602.02/2014 - GOVERNO 
OBJETO: ........ 
LOTE: (quando necessário) 
LICITANTE:____________________________CNPJ: ____________ 
ENVELOPE nº 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 
 
3.3 Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 
apresentados em original ou cópia autenticada por cartório competente ou ainda pela 
Comissão Permanente de Licitação. 
3.4 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à HABILITAÇÃO e à PROPOSTA DE PREÇO e seus anexos, deverão 
ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
3.5 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 
3.6 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, 
gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preço. 
3.7 Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente edital, por irregularidade, 
protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do 
Pregão, no endereço discriminado no preâmbulo deste edital, cabendo ao Pregoeiro decidir 
sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
3.8 Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital a licitante que não 
protocolizar o pedido, em conformidade com o disposto neste edital, até o segundo dia útil que 
anteceder à data de realização do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 
3.9 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
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3.10 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 
 
4- DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE nº 01) 
4.1 O envelope “Proposta de Preço” deverá conter a relação dos produtos, sua 
discriminação conforme o edital, com seus respectivos preços, com o respectivo lote a 
concorrer, em uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, em papel 
devidamente identificado com o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso do licitante e 
número de telefone, devendo, suas folhas serem  rubricadas e numeradas: 
4.2 A indicação da razão social da empresa licitante, o número de inscrição no CNPJ de 
seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto 
da licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, 
agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para a 
licitante vencedora. 
4.3 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro argumento não previsto em lei. 
4.4 As Propostas de Preço serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por 
Lote, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos 
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a 
incidir direta ou indiretamente sobre o fornecimento dos produtos, constantes da proposta, 
abrangendo, assim, todos os custos com materiais e serviços necessários à execução do 
objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de 
contrato. 
4.5 A validade da Proposta será de 60 (sessenta) dias; 
4.6 Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, 
devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias. 
4.7 O representante do licitante, que será credenciado nos termos dos itens 6.5 e 6.6 deste 
edital, deverá estar apto a formalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de Preço que 
consubstancie o lance vencedor, se for o caso, segundo o item 9.5 deste edital. 
4.8 Esclarecendo, os preços unitários deverão ser apresentados obedecendo à coluna de 
unidade e entregues conforme a especificação constante no anexo. 
 
5- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE nº 02) 
5.1. O envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os seguintes documentos, em 
idioma nacional, em uma única via, sem rasuras, emendas ou ressalvas, conforme  relação a 
seguir:  
 
A) HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz. 
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples – exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar 
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o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação 
no Cartório onde tem sede a matriz. 
a.4) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de 
cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos: 

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764/71; 
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71; 
III) Ata de fundação da cooperativa; 
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os 
aprovou; 
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 
 

a.6) Cédula de Identidade do titular, no caso de firma individual ou do(s) sócio(s), quando  se   
tratar  de sociedade; 
 
a.7) COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL NO CADASTRO 
NACIONAL DE PESSOA JURIDICA – CNPJ na forma da Instrução Normativa SRF. 
 
a.8)  PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL OU 
MUNICIPAL, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
 
 
a.9) CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, no caso de licitante inscrito no Cadastro de 
Fornecedores do Município, no seu prazo de validade, de acordo com o disposto no item 5.7. 

 
I) O Certificado exigido acima é obrigatório somente para o licitante que queira substituir 
documentos conforme o estabelecido no item 5.7. 
 

a.10) Alvará de Licença de Funcionamento da empresa; 
 
B) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
b.1) CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida 
pelo distribuidor, ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica. 

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item  
“b.1” acima. 

b.2) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados a mais de 03(três) meses da data de apresentação do proposta, 
devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou 
diretor, acompanhado dos termos de Abertura e de Encerramento, devidamente averbado na 
Junta Comercial da sede ou domicilio do fornecedor ou em outro órgão equivalente; 
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b.3) A Comprovação da boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que um (>1), 
resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

   ONDE: AC : ATIVO CIRCULANTE 

LG = 
AC+RLP        
PC+ELP   AT : ATIVO TOTAL 

         

SG = 
AT   PC : PASSIVO CIRCULANTE 

PC+ELP        
    ELP : EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

LC = 
AC        
PC   RLP : REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

 
 
C) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
c.1) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede ou 
filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de 
validade, devendo os mesmos apresentarem igualdade de CNPJ. 

I - CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A TRIBUTOS 
FEEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, expedida pelo Ministério da Fazenda; 
II - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS, expedida pela Secretaria da 
Fazenda do domicílio ou sede da licitante;  
III - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, expedida pela Secretaria de 
Finanças do domicílio ou sede da licitante; 
IV - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS (CRF), expedida pela Caixa Econômica 
Federal, da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ 
com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal. 
V - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO, expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS, da sede ou filial do licitante, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais 
documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal. 
VI- CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS – CNDT, conforme art. 29, inc. V 
da Lei 8.666/93, alterada pela Lei 12.440/11 de 08 de Julho de 2011. 
 

c.2) No caso de cooperativa, a mesma está dispensada da apresentação dos documentos 
relativos ao FGTS e INSS e, para efeito desta dispensa, deverá apresentar o seguinte: 

I) DECLARAÇÃO constando que, caso a vencedora da licitação, o objeto será produzido ou 
comercializado por ela própria através de seus cooperados. 
II) ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizaram a cooperativa a participar da 
licitação e executar o contrato caso seja vencedora. 
III)RELAÇÃO DOS COOPERADOS que produzirão ou comercializarão o objeto da licitação 
comprovando através de documento a data de ingresso da cada um deles na cooperativa. 

 
D) DECLARAÇÕES 
 
5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
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emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
5.2. Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser 
ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
5.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
5.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93); 
 
5.5. O CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL poderá ser apresentado por licitante 
inscrito no Cadastro de Fornecedores do Município, que substituirá os documentos referentes à 
habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal que sejam exigidos 
neste edital, desde que, quando da verificação pelo Pregoeiro, seja constatado que a 
documentação exigida esteja devidamente regular, dentro do prazo de validade previsto para 
este certame e disponível no arquivo e controles do competente Cadastro. 
5.6. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu 
funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão pública, a licitante deverá, sob pena de 
ser INABILITADO, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de 
validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da 
paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, enviar o documento à Comissão, 
para que seja apensado ao processo de licitação. 
5.7. No caso de cópia autenticada, a cada face de documento reproduzida deverá 
corresponder uma autenticação, ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, 
todos perfeitamente legíveis. 
5.8. Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao 
anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento 
fica sem validade. 
 
6- DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DO CREDENCIAMENTO 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, 
a ser realizada no endereço constante do Preâmbulo, de acordo com a legislação mencionada 
no preâmbulo e o conteúdo deste edital. 
6.2 Antes do início da sessão, os representantes dos interessados em participar do 
certame, deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente 
munidos de documentos que os credenciem a participar desta licitação, inclusive com poderes 
para formulação de ofertas e lances verbais, nos termos previstos pelo inciso IV, do artigo 11, 
do Decreto nº 3.555/2000. 
6.3 No dia e local designado neste edital, na presença dos representantes dos licitantes, 
devidamente credenciados, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro 
receberá, em envelopes distintos, devidamente fechados e rubricados nos fechos, as propostas 
de preço e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, registrando em ata a 
presença dos participantes. 
6.4 Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou 
documento será aceito pelo Pregoeiro após as 15:00 horas, salvo no caso do item 9.5 deste 
edital. 
6.5 Cada licitante credenciará representante que será admitido a intervir nas fases do 
procedimento licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste edital, por sua 
representada. 
 
Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos: 
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 I - Documento oficial de identidade com foto; 
 II - Documento que comprove a capacidade de representação, na forma da lei, 
inclusive com outorga de poderes para, na forma da lei, formular ofertas e lances verbais 
de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. 

III -  declaração, conforme modelo nº 02 constante do anexo III deste edital. 
 
6.6 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, 
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados 
documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua 
eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 
6.7 Nos demais casos, deverão ser apresentados procuração por instrumento público ou 
particular, este último com firma reconhecida em cartório e acompanhada de cópia do ato de 
investidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante, 
etc.), conforme Modelo constante dos Anexos deste edital. 
6.8 Estes documentos (originais ou cópias autenticadas em Cartório) deverão ser entregues 
fora dos envelopes, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura 
dos envelopes “Propostas de Preços”.  
6.9 A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos solicitados 
no CREDENCIAMENTO apresentado por preposto não inabilitará o licitante, entretanto será 
considerado como DESCREDENCIADO para a sessão, assim o mesmo ficará impedido de 
ofertar lances verbais, manifestar-se sobre a interposição de recurso e manifestações indevidas 
como demais atos durante a sessão do Pregão até que seja cumprido o disposto nos itens 6.5 
e 6.6 deste edital, quando for o caso. 
6.10 No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão nomear representantes, 
caso não os tenha feito, descredenciar ou substituir os já nomeados, desde que apresente os 
documentos exigidos no item 6.6 deste edital. Entretanto, não será admitida a participação de 
um mesmo representante para mais de uma empresa licitante. 
 
7- DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 
7.1 O Pregão será realizado pelo sistema presencial.  
7.2 O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas 
etapas somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do Menor 
Preço por Lote.  
 I – a etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de 
todo os licitantes, classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, 
oferta de lances verbais dos licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e 
exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor; 
 II – a etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação 
compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no envelope “Documentos 
de Habilitação” do licitante classificado em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das 
exigências constantes do presente edital, bem como a declaração do licitante considerado 
vencedor do certame e a adjudicação, sendo esta última feita caso não ocorra interposição de 
recurso. 
7.3 Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
7.4 Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação, será 
lavrada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, as propostas apresentadas, as 
observações e impugnações feitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ao 
julgamento da licitação, devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos 
os representantes presentes dos licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo 
o número mínimo de dois licitantes; 
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7.5 A reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo Pregoeiro e Equipe de 
Apoio, por qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a fotográfica, 
cinematográfica, fonográfica ou de outra espécie. O Pregoeiro comunicará aos licitantes qual o 
meio de gravação estará utilizando e os registros decorrentes desta poderão ser utilizados para 
comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será arquivada por um período de 60 
(sessenta) dias após a data da reunião. 
7.6 O licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço definitiva e firmar 
o instrumento contratual, do qual fará parte o edital, seus anexos e a respectiva proposta. 
7.7 O Município de SÃO JOÃO DO JAGUARIBE se reservará o direito de efetuar diligências 
visando confirmar as informações apresentadas pelo licitante sobre as características dos 
produtos ofertados. Caso sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em 
documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta. Se 
inexeqüíveis, este fato implicará na desclassificação da proposta da licitante. 
 
8- DA FASE DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS 
8.1 Serão abertos os envelopes “Proposta de Preço” de todos os licitantes e o Pregoeiro 
informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o 
fornecimento do(s) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores ofertados. 
8.2 O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de 
todos os licitantes, classificando o licitante com proposta de menor preço por lote e aqueles que 
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por 
cento) relativamente à de menor preço, para que seus representantes participem dos lances 
verbais. 
8.3 Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições 
definidas no item 8.2, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), 
para que seus representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços  
oferecidos nas propostas escritas.  
8.4 O Pregoeiro poderá consultar a todos os licitantes que apresentaram propostas de 
preços superiores ao menor preço, se estes desejam participar da fase de lances verbais com 
preço inferior ao já estabelecido nesta fase. 
8.5 Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes. 
8.6 O Pregoeiro convidará individualmente os representantes dos licitantes, de forma 
seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os 
demais, em ordem decrescente de preço. 
8.7 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.8 Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa 
competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 
8.9 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 
exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última 
proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva. 
8.10 Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, 
o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadamente a respeito. 
8.11 Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores 
estimados para a contratação. 
8.12 Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem 
que se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria 
sessão do Pregão. 
8.13 Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o 
encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta 
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subseqüente, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 
preço melhor para a Administração. 
8.14- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para 
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma: 
8.14.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superior ao melhor preço. 
8.14.2 - Para efeito do disposto no 8.14.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte 
forma:  

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no 
prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado; 
II – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do item 8.14.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de 
preclusão; 
III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 8.14.1 deste 
Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

8.14.3 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 8.14.2 deste Edital, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
8.14.4 - O disposto no item 8.14.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
8.5- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 
penalidades constantes deste edital. 
8.16- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no 
Envelope nº 01 (Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido 
neste edital, ou com irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou 
manifestamente inexeqüíveis, serão considerados desclassificados, não se admitindo 
complementação posterior. 
8.16.1- Considerar-se-ão preços manifestamente inexeqüíveis aqueles que forem simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos. 
8.17- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na 
proposta específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações 
contidas nos documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos, 
prevalecerão às primeiras. 
 
9- DA FASE DE HABILITAÇÃO E DO JULGAMENTO 
9.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 08 deste edital, e sendo aceitável a 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope 
referente aos “Documentos de Habilitação” desta licitante. 
9.2 Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no 
Envelope nº 02 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se 
admitindo complementação posterior, salvo no nos casos previstos nos itens a seguir. 
9.3 Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, a 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
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9.4 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
9.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
9.6 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
9.7 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase 
de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e 
ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade 
Fiscal no prazo definido no item “d.8” acima. 
9.8 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção 
de interposição de recurso. 
9.9 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o 
Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, permitida renegociação – item 8.6 do edital, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente 
ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 
certame. 
9.10 O licitante declarado vencedor do certame deverá apresentar, na própria sessão, 
Proposta de Preço formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. É facultado ao 
Pregoeiro prorrogar o prazo, motivadamente, por 24 (vinte e quatro) horas, contados da 
notificação realizada na audiência pública do Pregão; 
9.11 Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes 
credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a 
análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a 
mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelo(s) representante(s) 
credenciado(s) do(s) licitante(s) presente(s) à sessão ou por representantes entre eles 
escolhidos, sendo o número mínimo de dois licitantes. 
9.12 Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final 
seja igual ou inferior ao previsto para a aquisição dos produtos será feita, pelo Pregoeiro, a 
adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião. Posteriormente, 
o processo, devidamente instruído, será encaminhado para as Secretarias competentes para 
homologação e subseqüente contratação. 
9.13 Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados 
vencedores serão retirados pelos representantes dos licitantes na própria sessão. Os 
remanescentes permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 
(vinte) dias correntes à disposição dos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, 
serão destruídos. 
 
10- DOS RECURSOS 
10.1 Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer 
licitante, desde que CREDENCIADO, poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção 
de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais 
no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimadas para 
apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
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10.2 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
10.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão 
do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação 
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor. 
10.4 A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, 
facultado ao Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso. 
10.5 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
10.6 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na respectiva Secretaria de origem. 
10.7 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Secretario de origem homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) 
licitante(s) declarado(s) vencedor(es) do certame, determinando a contratação da adjudicatária. 
10.8 Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.  
 
11- DA CONTRATAÇÃO 
11.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de 
contrato específico, celebrado entre o Município, representado pelo(s) Secretária(s) 
Ordenador(es) de Despesa (doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor 
(doravante denominada Contratada), que observará os termos da Lei n.º 8.666/93, deste edital 
e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da Assessoria Jurídica 
do Município. 
11.2 O licitante vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da devida 
convocação, para celebrar o referido Contrato, do qual farão parte integrante o edital, seus 
anexos, a proposta e demais documentos apresentados pelo licitante vencedor. Em caso de 
recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item 17.7 deste edital. 
11.3 Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é 
facultado ao(s) Secretária(s) Ordenador(es) de Despesa convocar as licitantes remanescentes, 
respeitada a ordem de classificação final das propostas (item 8.4 deste edital), para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos 
preços (descontos), ou revogar a licitação. 
11.4 Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato 
nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês seguinte ao 
de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo 
procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 
11.5 O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 
11.6 O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 
da Lei n.º 8.666/93. 
 
12- DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
 
12.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo 
validade até a entrega total dos bens, NÃO podendo ultrapassar 31 de Dezembro de 2014.  
 
13-  DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 
13.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.º 8.666/93, 
deverá obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato – Anexo a este 
edital. 
 
14- DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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14.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
contratuais e as normas dispostas na Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, bem como 
legislação pertinente, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução, total ou 
parcial. 
 
Da Data, Local e Horário de Entrega do(s) Produtos 
 
14.1.1 O(s) objeto deverão ser entregue(s) na forma, prazo, locais e horários definidos no 
Preâmbulo deste Edital. 
14.1.2. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento 
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá 
estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Ordenadora de Despesa. 
14.1.3. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
14.1.4. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 
02(duas) vias, além das respectivas fatura e Nota Fiscal. 
14.1.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por 
Anexo em nome da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO JAGUARIBE, com endereço na 
RUA CÔNEGO CLIMÉRIO CHAVES, 307, CENTRO, SÃO JOÃO DO JAGUARIBE, inscrita no 
CNPJ nº 07.891.690/0001-65, para a entrega dos produtos, deverão ser atendidas as 
exigências deste edital. 
14.1.6. A fiscalização do Contrato será exercida pelas respectivas secretarias. 
14.2. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do 
Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou 
preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de 
imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica co-responsabilidade 
do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
14.3. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se 
em desacordo com os termos do presente Edital e do respectivo Contrato. 
14.4. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é 
obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis. 
14.5. Os produtos objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito 
desempenho em relação a prazo de entrega, validade e qualidade do produto. 
14.6. A Contratada fica obrigada  a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites 
previstos na Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor do Contrato, facultada a supressão além deste limite mediante acordo entre as partes. 
 
15- DA RESCISÃO DO CONTRATO 
15.1. O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei 
n.º 8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações 
posteriores.  
15.2. A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatório, 
pela Contratada, assegurará à Contratante o direito de dá-lo por rescin1dido mediante 
notificação entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento. 
15.3. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato 
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla 
defesa, mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, 
apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese 
de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da intimação comprovada da decisão rescisória. 
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16- DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
16.1. Os preços ofertados devem ser apresentados, com incidência de ICMS; 
16.2. As entregas dos produtos deverão obedecer ao contido no Preâmbulo deste Edital; 
16.3. Os preços dos produtos objeto da presente licitação serão cobrados pelo licitante 
adjudicatário de acordo com as condições estabelecidas no pregão. 
16.4. Os produtos efetivamente fornecidos serão atestados e pagos, respectivamente, pelo 
Liquidante e Ordenador de Despesa da Secretaria de origem, cujo endereço será o de 
cobrança das faturas relacionadas a este edital, nos prazos e na forma estabelecidos na minuta 
do Termo de Contrato – segundo modelo constante em anexo deste edital. 
16.5. O pagamento do produto recebido será efetuado, a cada entrega, em até 10 (dez) dias 
úteis contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria de origem, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.  
 
DAS PENALIDADES 
17.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no 
edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
17.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 
defesa: 
 
I – advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 
 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos 
serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

  
II – multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora 
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, a ser 
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
 

a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na 
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a 
qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste 
inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir 
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar 
nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

 
III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de SÃO JOÃO DO JAGUARIBE, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
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Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 
17.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos 
incisos I, II e III do item 17.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV 
do mesmo item. 
17.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em 
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo 
de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
17.5 As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
 I – praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
 II – demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, 
em virtude de atos ilícitos praticados; 
 III – sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 
17.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 17.2 supra  poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
17.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à 
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
17.8. As sanções previstas no item 17.5 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar 
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de 
acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu 
desinteresse. 
 
18- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. Os recursos para a execução do objeto da presente licitação correrão à conta da Dotação 
Orçamentária especificadas no Preâmbulo deste Edital. 
 
19- DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da 
Administração, sem comprometimento da segurança da Contratação. Os casos omissos 
poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão. 
19.2. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da 
sua proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão. 
19.3. A adjudicação e a homologação  do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
19.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital. 
19.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem 
e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
19.6. A Ordenadora de Despesa poderá revogar a presente licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de 
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terceiros, nos termos do art. 49 da Lei n.º 8.666/93, não cabendo às licitantes direito a 
indenização. 
19.7. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas. 
19.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital serão competente 
o Foro da Comarca de SÃO JOÃO DO JAGUARIBE – CE. 
19.9. Na hipótese de não haver expediente na data marcada para o recebimento dos 
envelopes contendo a documentação e proposta, a data da abertura ficará transferida para o 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido. 
19.10. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o 
disposto no presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Comissão 
Permanente de Licitação (endereço mencionado no Preâmbulo deste Edital), até 05 (cinco) 
dias correntes anteriores à data fixada para a realização do Pregão, que serão respondidas, 
igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de circular. Demais 
informações poderão ser obtidas pelo telefone número, (88) 3420 1121. 
19.11. As impugnações referidas nos itens 3.5 e 3.6 e os recursos mencionados no item 10 
deste edital, eventualmente interpostos, serão dirigidos à Ordenadora de Despesa, por 
intermédio do Pregoeiro, e protocolizados exclusivamente no endereço mencionado no 
Preâmbulo deste edital. 
19.12. Cópias do edital e anexos serão fornecidas, nos horários de 07:00 ás 11:00 – 13:00 às 
17:00 horas, no endereço abaixo, ficando os autos do presente processo administrativo de 
Pregão à disposição para vistas e conferência dos interessados: 
 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
RUA CÔNEGO CLIMÉRIO CHAVES, 307, CENTRO, SÃO JOÃO DO JAGUARIBE – CE                         
 
19.13. Poderão ser obtidas informações, ainda, pelo telefone:  
(88) 3420 - 1121 – Comissão Permanente de Licitação 
19.14. Os casos omissos serão resolvidos pelo Ordenador de Despesa, mediante aplicação do 
disposto na Lei de Licitações. 
19.15. Os interessados, ao participarem do pregão, expressam, automaticamente, sua total 
concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua 
ou de representante. 
 
Anexo I - Especificação do Objeto 
Anexo II – Minuta da Proposta de Preços 
Anexo III – Modelos de Declarações 
Anexo IV – Minuta do Termo de Contrato 

 
 

SÃO JOÃO DO JAGUARIBE-CE, 26 de fevereiro de 2014. 
 
 
 
 
 
 
 
 

JOSÉ CARLOS CHAVES MONTEIRO 
PREGOEIRO 
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ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE SAÚDE E DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, DESTE 
MUNICÍPIO.   
 
LOTE I - SAÚDE 
ITEM ESPECIFICAÇÃO MATERIAL UNID QTDE 

01 

CENTRAL DE AR SPLIT CAP. 12.000BTUS FRIO; 220v; CORRENTE 
ELÉTRICA DE REFRIGERAÇÃO - 5,2A; EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EER – 
3,22 W/W; POTÊNCIA DE REFRIGERAÇÃO – 1122W; CONTROLE DA 
DIREÇÃO DO AR (ESQUERDA-DIREITA) – MANUAL; CICLO – FRIO; 
VAZÃO DE AR – 600 m³/h; GÁS REFRIGRANTE – R22; CLASSIFICAÇÃO 
ENERGÉTICA – A; CONDENSADOR HORIZONTAL; CONSUMO DE 
ENERGIA PROCEL – 23,6 kWh/mês; CONTROLE DE DIREÇÃO DO AR 
(PARA CIMA-PARA BAIXO) – AUTOMÁTICO; NÍVEL DE RUÍDO INTERNO 
– 41; NÍVEL DE RUÍDO EXTERNO – 56; TIMER; REGULA VELOCIDADE 
DE VENTILAÇÃO; SLEEP; SWING; TURBO; FILTRO ANTIBACTÉRIA; 
DESUMIDIFICAÇÃO; PROTEÇÃO ANTI-CORROSÃO; FUNÇÃO BRISA; 
GARANTIA 2 ANOS NO APARELHOE 5 ANOS NO COMPENSADOR;  

UNID
. 

08 

02 

CENTRAL DE AR SPLIT CAP. 18.000BTUS; 220v; CORRENTE ELÉTRICA 
DE REFRIGERAÇÃO - 4,2A; EFICIÊNCIA ENERGÉTICA EER – 3,26 W/W; 
POTÊNCIA DE REFRIGERAÇÃO – 807W; CONTROLE DA DIREÇÃO DO 
AR (ESQUERDA-DIREITA) – MANUAL; CICLO – FRIO; VAZÃO DE AR – 
516 m³/h; GÁS REFRIGRANTE – R-410A; CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA 
– A; CONDENSADOR HORIZONTAL; TIPO DE TECNOLOGIA DO 
COMPRESSOR – INVERTER; CONSUMO DE ENERGIA PROCEL – 16,9 
kWh/mês; CONTROLE DE DIREÇÃO DO AR (PARA CIMA-PARA BAIXO) – 
AUTOMÁTICO; NÍVEL DE RUÍDO INTERNO – 21/35; NÍVEL DE RUÍDO 
EXTERNO – 45; TIMER; REGULA VELOCIDADE DE VENTILAÇÃO; 
SLEEP; SWING; TURBO; FILTRO ANTIBACTÉRIA; DESUMIDIFICAÇÃO; 
PROTEÇÃO ANTI-CORROSÃO; FUNÇÃO BRISA; CORRENTE ELÉTICA 
DE AQUECIMENTO – 4,6A; POTÊNCIA DE AQUECIMENTO – 807W; 
GARANTIA 2 ANOS NO APARELHO E 5 ANOS NO COMPENSADOR; 

UNID 05 

03 
CADEIRA PLASTICA COM BRAÇO TIPO POLTRONA EMPILHÁVEL 
ENCOSTO FECHADO; DIMENSÕES L x P x A: 60x60x79 cm; PESO: 2,4kg; 
CAPACIDADE: 140kg; MATERIAL: POLIPROPILENO (PP); CERTIFICADA. 

UNID
. 

100 

04 

BEBEDOURO INDUSTRIAL ELÉTRICO COM 04 TORNEIRAS, AÇO INOX 
430; 02 TORNEIRAS ROSCA/COPO E 02 TORNEIRAS JATO/PRESSÃO; 
CUBA/APARADOR EM AÇO INOX 430 COM MANGUEIRA, EMBUTIDA, 
PARA ESCOAMENTO DA ÁGUA; PÉS REGULÁVEIS; RESERVATÓRIO 
EM POLIETILENO (ATÓXICO) COM CAPACIDADE PARA 200 LITROS DE 
ÁGUA GELADA, PODE ATENDER EM MÉDIA, NO FLUXO, ATÉ 400 
PESSOAS; ISOLAMENTO EPS; SERPENTINA INTERNA EM AÇO INOX 
304; TENSÃO 220V; GARANTIA PARA DEFEITOS DE FÁBRICA DE 12 
MESES A PARTIR DA EMISSÃO DA NF; CERTIFICAÇÃO DO INMETRO. 

UNID
. 

05 

05 

GELAGUA ELETRICO PARA 01(UM) TUBO DE AGUA MINERAL; 
BEBEDOURO DE COLUNA CAPACIDADE PARA 3,5 LITROS/HORA DE 
ÁGUA GELADA; TERMOSTATO FRONTAL COM 7 NÍVEIS: 5°C A 15°C; 
ALIMENTAÇÃO 220V; FAZ A ABERTURA AUTOMÁTICA DO GARRAFÃO; 
ALÇAS LATERAIS; CERTIFICADO DO INMETRO. 

UNID
. 

04 

06 

MESA TIPO SECRETARIA COM GAVETEIRO DE 03 GAVETAS; 
CONFECCIONADO EM MDP 15mm; REVESTIMENTO LAMINADO 
MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO, DUPLA FACE; COM BORDAS 
RECOBERTAS EM PERFIL DE PVC “T”; ESTRUTURA EM AÇO COM 
TRATAMENTO ANTI-FERRUGEM A BASE DE IMERSÃO EM BANHOS DE 

UNID
. 

06 
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FOSFATOS E REVESTIDOS POR TINTA EPÓXI A UMA TEMPERATURA 
DE 150°C; ALTURA 0,75m; LARGURA; 1,20m; PROFUNDIDADE: 0,60m. 

07 

MESA PARA COMPUTADOR; ALTURA 0,75m; LARGURA; 1,00m; 
PROFUNDIDADE: 0,68m; COM TAMPO CONFECCIONADO EM MDP 
15MM BRANCO; REVESTIMENTO LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA 
PRESSÃO, DUPLA FACE; COM BORDAS RECOBERTAS EM PERFIL DE 
PVC “T”; ESTRUTURA EM AÇO COM TRATAMENTO ANTI-FERRUGEM A 
BASE DE IMERSÃO EM BANHOS DE FOSFATOS E REVESTIDOS POR 
TINTA EPÓXI A UMA TEMPERATURA DE 150°C. PAINEL FRONTAL EM 
MDP. SUPORTE RETRÁTIL PARA TECLADO CONFECCIONADO EM BP 
15MM, FITA RETA, COM CORREDIÇA METÁLICA PRETA; COM 
SUPORTE PARA CPU; 

UNID
. 

02 

08 

VENTILADOR DE COLUNA 50CM 220V; GRADES: AÇO CROMADO OU 
PINTADO COM TRATAMENTO ANTI-FERRUGEM;  HÉLICE: 
POLIPROPILENO NATURAL; DIÂMETRO DAS HÉLICES:  COLUNA: 55 CM 
(MODELO 50 CM); CONTROLE DE VELOCIDADE: CONTÍNUO; 
POTÊNCIA: 140 W; FREQÜÊNCIA: 60 HZ; VELOCIDADE: 1.400 RPM; 
VAZÃO: 220 M³/ MIN; CONSUMO: 0,14 KWH; CAPACITORES: 127V: 8 µF 
E 220V: 4 µF; ALTURA DA COLUNA: 1,25 M (MÍNIMO) E 1,90 M (MÁXIMO); 
PESO BRUTO: 8,20 KG; COMPRIMENTO DE CABO DE FORÇA: 2,80 M 
(MODELO 50 E 60 CM) 

UNID
. 

05 

09 

ESTANTE DE AÇO COM 05 PRATELEIRAS; ESTANTE DE AÇO 
DESMONRAVEL TOTALMENTE ABERTA COM 5 PRATELEIRAS 
MEDINDO 1,98X0,92X0,30 PINTADO NA COR CINZA REFORÇOS 
ÔMEGA NA PARTE INTERNA; CAPACIDADE POR PRATELEIRA 25KG; 4 
COLUNAS EM PERFIL L DE 30X30MM; PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ 
- C/CRISTAL E  PINTURA A PÓ OUTRAS CORES; DIMENSÕES:(ALT X 
LARG X PROF) 1,98MM  X 0,92MM X 30MM. 

UNID
. 

05 

10 

ARMÁRIO DE FERRO COM 02 PORTAS E 04 PRATELEIRAS, COM 
CHAVE; MEDINDO (1,98 X 90 X 45)MM = (AXLXP), COM 02 PORTAS DE 
ABRIR, CONTENDO NO MÍNIMO 03 DOBRADIÇAS, COM FECHADURA 
CILÍNDRICA, CHAVE, CONTÉM DO 04 PRATELEIRAS INTERNAS - 
REGULÁVEIS, CHAPAS DE AÇO, PORTA E PRATELEIRAS, COM 
TRATAMENTO ANTI-FERRUGINOSO E FOSFATIZAÇÃO, E PINTURA 
SINTÉTICA, NA COR CINZA, O MÓVEL DEVERÁ SER ACONDICIONADO 
E EMBALADO EM PAPELÃO ONDULADO OU COM LAMINA DE PLÁSTICA 
BOLHA, DE GRAMATURA ADEQUADA AS CARACTERÍSTICAS DO 
PRODUTO, PARA SEU RECEBIMENTO EM PERFEITO ESTADO. SERÁ 
ACEITA UMA VARIAÇÃO DE ATÉ 5MM NAS DIMENSÕES.  

UNID
. 

03 

11 

GELADEIRA/REFRIGERADOR 220V, CAP. 300 LITROS; REFRIGERADOR 
FROST FREE; CAPACIDADE DO FREEZER: 47 L; COMPARTIMENTO 
EXTRA FRIO; CONGELADOR COM SUPER CAPACIDADE; CONTROLE 
ELETRÔNICO EXTERNO; CAPACIDADE DE ARMAZENAGEM: 342 L; 
CAPACIDADE TOTAL: 342 L; CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA: A; 
GAVETAS: LEGUMES; ILUMINAÇÃO INTERNA; PÉS; SISTEMA DE 
DEGELO: FROST FREE; CAPACIDADE DA GELADEIRA: 295 L; COR: 
BRANCO; CONSUMO APROXIMADO DE ENERGIA: 36,59 KWH/MÊS; 
ALTURA: 170,0 CM; LARGURA: 61,6 CM; PROFUNDIDADE: 69,1 CM; 
PESO LÍQUIDO: 53,0 KG; GARANTIA: 1 ANO 

UNID 02 

 
LOTE II - SAÚDE 
ITEM ESPECIFICAÇÃO MATERIAL UNID QTDE 

01 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL; JATO DE TINTA; WI-FI; 360 MHZ; 
MONITOR DE 4,3’’; TELA DE TOQUE;CICLO DE TRABALHO MENSAL ATÉ 
25.000 PAGINAS; FUNÇÃO IMPRESSÃO, COPIA, DIGITALIZAÇÃO, FAX, 
WEB; ADMITE MULTITAREFAS;  COM BULK INCLUSO 

UNID
. 

02 

02 COMPUTADOR COMPLETO; COMPUTADOR COM PROCESSADOR UNID 03 
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INTEL CORE I5 2.5; MEMÓRIA DE 8GB; HD DE 1TB; TECLADO USB; 
MOUSE USB; CAIXA DE SOM USB; GRAVADOR DE DVD; PLACA DE 
VÍDEO  CONEXÕES: 02 PORTAS USB 3.0 FRONTAIS, 04 PORTAS USB 
2.0 TRASEIRA; PLACA DE REDE; LEITOR DE CARTÃO DE MEMÓRIA; 

03 MONITOR DE 18,5 POLEGADAS LED UNID 03 

04 

NOBREAK 700 VA AUTOMÁTICO BIVOLT; DESENVOLVIDO 
ESPECIALMENTE PARA ATENDER AO SEGMENTO SOHO - SMALL 
OFFICE E HOME OFFICE, COM PROTEÇÃO CONTRA SURTOS DE 
TENSÃO, SOBRECARGA, CURTO-CIRCUITO, DESCARGA PROFUNDA 
DA BATERIA, SUBTENSÃO E SOBRETENSÃO, QUE PODEM CAUSAR 
DANOS AOS EQUIPAMENTOS. - SUPERAUTONOMIA: 20% A MAIS COM 
BATERIAS DE 9AH - DESIGN EM CORES EXCLUSIVAS - CONECTOR 
PARA EXPANSÃO DE AUTONOMIA - PROTEÇÃO TOTAL CONTRA 
FALHAS DA REDE ELÉTRICA PROTEÇÕES: - PROTEGE MODEM E FAX 
CONTRA DESCARGAS ELÉTRICAS NA LINHA TELEFÔNICA (MODELO 
NET) - CONTRA SURTO DE TENSÃO POR VARISTOR - CONTRA 
SOBRECARGA - CONTRA CURTO-CIRCUITO. MESMO OPERANDO A 
PARTIR DA(S) BATERIA(S) É IMUNE A CURTO-CIRCUITO - CONTRA 
SUBTENSÃO E SOBRETENSÃO NA ENTRADA E NA SAÍDA - CONTRA 
DESCARGA PROFUNDA DA BATERIA - MICROPROCESSADO: 
CONTROLE DIGITAL DE ALTA VELOCIDADE. PROTEÇÃO INSTANTÂNEA 
CONTRA FALHAS NA REDE - CARREGADOR INTELIGENTE DE 
BATERIAS: GERENCIA OS CICLOS DE DESCARGA, RECARGA E 
FLUTUAÇÃO DA BATERIA, PROPORCIONANDO MENOR TEMPO DE 
RECARGA E MAIOR VIDA ÚTIL PARA AS BATERIAS - 4 TOMADAS DE 
ALIMENTAÇÃO - ANÁLISE TRUE RMS: LEITURA E REGULAÇÃO 
AUTOMÁTICA DA TENSÃO PARA A CONDIÇÃO DA REDE ELÉTRICA - 
PARTIDA A FRIO: PERMITE SER LIGADO NA AUSÊNCIA DA REDE 
ELÉTRICA - BATERIAS SELADAS, LIVRES DE MANUTENÇÃO E 
INSTALADAS INTERNAMENTE DE FÁBRICA - ESTABILIZADOR COM 4 
ESTÁGIOS DE REGULAÇÃO - BATTERY SAVER: DESLIGA O NOBREAK 
SEMPRE QUE OS EQUIPAMENTOS CONECTADOS NÃO ESTEJAM 
LIGADOS. EVITA O CONSUMO DESNECESSÁRIO, PROTEGE E 
ASSEGURA MAIOR VIDA ÚTIL DA BATERIA - FILTRO DE LINHA 
INCORPORADO - CONECTOR PARA MÓDULOS DE EXPANSÃO DE 
AUTONOMIA: PERMITE AUMENTAR A ENERGIA DE RESERVA DO 
NOBREAK - TROCA FÁCIL DA BATERIA PELO USUÁRIO: ECONOMIA E 
PRATICIDADE - SINCRONIZADO COM A REDE ELÉTRICA - CHAVE 
EMBUTIDA: EVITA LIGAR/DESLIGAR ACIDENTALMENTE O NOBREAK - 
INVERSOR À PROVA DE CURTO-CIRCUITO APLICAÇÃO: - ÁUDIO, 
VÍDEO, INFORMÁTICA, TELEFONIA, FAX, SEGURANÇA, VÍDEO GAMES. 
- VOLTATEM: BIVOLT - POTÊNCIA: 700VA/385W; DIMENSÃO DO 
PRODUTO (LARGURA X ALTURA X PROFUNDIDADE): 100 X 180 X 360 
MM PESO DO PRODUTO: 8,200 KG 

UNID 04 

 
LOTE III – SEMAF 
ITEM ESPECIFICAÇÃO MATERIAL UNID. QTDE 

01 CENTRAL DE AR SPLIT CAP. 12.000BTUS FRIO – 220V UNID. 03 
02 CENTRAL DE AR SPLIT CAP. 9.000BTUS – 220V UNID 02 
03 GELAGUA ELETRICO PARA 01(UM) TUBO DE AGUA MINERAL – 220V UNID. 02 

04 
MESA TIPO SECRETARIA COM GAVETEIRO DE 03 GAVETAS; 
CONFECCIONADO EM MDP 15mm 

UNID. 01 

05 MESA PARA COMPUTADOR UNID. 01 
06 GUILHOTINA ATE TAMANHO A3 UNID 01 
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LOTE IV – SEMAF 
ITEM ESPECIFICAÇÃO MATERIAL UNID. QTDE 

01 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL; JATO DE TINTA; WI-FI; 360 MHZ; 
MONITOR DE 4,3’’; TELA DE TOQUE; CICLO DE TRABALHO MENSAL 
ATÉ 25.000 PAGINAS; FUNÇÃO IMPRESSÃO, COPIA, DIGITALIZAÇÃO, 
FAX, WEB; ADMITE MULTITAREFAS;  ACOMPANHA CABO USB. 

UNID. 01 

02 IMPRESSORA LX 300+ UNID 01 

02 

COMPUTADOR COMPLETO; COMPUTADOR COM PROCESSADOR 
INTEL CORE I5; MEMÓRIA DE 4GB; HD DE 500GB; MONITOR DE LED 
TELA DE 18,5’’ WIDESCREEN; TECLADO USB; MOUSE USB; CAIXA DE 
SOM USB; GRAVADOR DE DVD; PLACA DE VÍDEO; CONEXÕES: 02 
PORTAS USB 3.0 FRONTAIS, 04 PORTAS USB 2.0 TRASEIRA; PLACA DE 
REDE; LEITOR DE CARTÃO DE MEMÓRIA 

UNID 02 

03 NOBREAK 700 VA - AUTOMÁTICO BIVOLT UNID 06 
 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO: 

R$ 113.409,05 (Cento e treze mil quatrocentos e nove reais e cinco centavos) 
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ANEXO II – MINUTA DA PROPOSTA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO JAGUARIBE 
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 2602.02/2014 – GOVERNO MUNICIPAL 
Data de Abertura: 14/03/2014 
 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, referente 
ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 2602.02/2014 – GOVERNO MUNICIPAL, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE E DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, DESTE MUNICÍPIO, pelo valor global de R$ 
______(_______). 

Nesta oportunidade, temos a declarar, sob as penas da Lei, que tomamos pleno conhecimento 
dos serviços objeto desta licitação; que não possuímos nenhum fato impeditivo para participação deste 
certame e que nos submetemos a todas as cláusulas e condições previstas neste edital.  

 
LOTE ___ 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE UND UNIT TOTAL 

      

      

      

      

 
VALOR DA PROPOSTA: R$ ...... (POR EXTENSO)  
 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar 
o Contrato no prazo determinado no documento de convocação. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no edital de Pregão Presencial acima referido e seus anexos. 
 
 
 
Proponente:  
Endereço:  
CNPJ/CPF: 
Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias 
 
 
 
 
Local, ____de____________ de 2014. 
 
 
 

____________________________ 
Representante 

CPF:  nº 
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ANEXO III- MODELOS DE DECLARAÇÕES 
 
III.I.) 1o Modelo de Declaração: 
 
DECLARAÇÃO  
 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de SÃO JOÃO DO 
JAGUARIBE, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição 
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
............. (CE), ..... de ..................... 2014. 
 
.................................................................................... 
DECLARANTE 
 
III.II.) 2o Modelo de Declaração: 
 
DECLARAÇÃO II 
 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de SÃO JOÃO DO 
JAGUARIBE, Estado do Ceará, que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e 
elementos dos produtos a serem ofertados no presente certame licitatório e que sua proposta 
atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
............. (CE), ..... de ..................... 2014. 
 
 
.................................................................................... 
DECLARANTE 
 
 
III.III.) 3o Modelo de Declaração: 
 
DECLARAÇÃO III 
 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de SÃO JOÃO DO 
JAGUARIBE, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus 
anexos. 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
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............. (CE), ..... de ..................... 2014. 
 
 
.................................................................................... 
DECLARANTE 
 
 
III.IV.) 4º Modelo de Declaração: 
 
DECLARAÇÃO IV 
 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de SÃO JOÃO DO 
JAGUARIBE, Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato 
superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, 
bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,  nos 
termos do art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93. 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
............. (CE), ..... de ..................... 2014. 
 
 
.................................................................................... 
DECLARANTE 
 
 
III.V.)  Modelo de PROCURAÇÃO: 
 
PROCURAÇÃO 
 
OUTORGANTE: ( qualificação) 
 
 
OUTORGADO: (qualificação) 
 
PODERES:  Pleno e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à Prefeitura 
Municipal de SÃO JOÃO DO JAGUARIBE, no processo de pregão promovido através do Edital 
nº 2602.02/2014 - SMS, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar no pregão os 
envelopes de habilitação e proposta de preços, assinar toda a documentação necessária, como 
também formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame em nome da Outorgante e tudo o mais que se fizer necessário ao fiel cumprimento 
deste mandato. 
 
............. (CE), ..... de ..................... 2014. 
 
 
OUTORGANTE 
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DO JAGUARIBE ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE _______, COM A EMPRESA 
____________________________, PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA. 

 
O Município de SÃO JOÃO DO JAGUARIBE - CE, pessoa jurídica de direito público interno, 
através da SECRETARIA DE _______, em sua sede na Rua Cônego Climério Chaves, 307, 
CENTRO, SÃO JOÃO DO JAGUARIBE - CE, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 07.891.690/0001-
65, neste ato representado pelo SECRETÁRIO DE ________, Sr. _____________, doravante 
denominado de CONTRATANTE, no final assinado, e do outro lado, a Empresa 
______________________________, com sede na ____________________, inscrita no 
CNPJ/MF nº ___________________, representada pelo(a) Sr(a). _______________, 
inscrito(a) no CPF/MF n.º _______________________, no final assinado, doravante 
denominada de CONTRATADO(A), de acordo com o PREGÃO PRESENCIAL Nº 2602.02/2014 
- SMS, realizado em 14 de março de 2014, o que fazem mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
Processo de Licitação, na modalidade Pregão, em conformidade com a Lei Federal Nº 8.666/93 
- Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 – Lei que 
Regulamenta o Pregão. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
Constitui objeto da presente contratação a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ______________, DESTE MUNICÍPIO, 
mediante PREGÃO, conforme Anexo I do Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 2602.02/2014 - 
SMS, no qual restou vencedora a Contratada, nos itens especificados em anexo, parte 
integrante do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E REAJUSTE 
3.1.O objeto contratual tem o valor de R$ .... (....), REFERENTE AO LOTE (...), a ser pago até o 
10º dia após a entrega, obedecido o constante no Preâmbulo do Edital de Pregão; 
3.2.O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E DOS LOCAIS DE ENTREGA 
4.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos 
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar 
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Ordenadora de Despesa. 
4.2. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
4.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) 
vias e a respectiva Nota Fiscal. 
4.4. O produto que não atender às especificações do Edital e que forem recusados pelo 
servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituído pelo 
fornecedor no prazo de até 02(dois) dias úteis, contados do recebimento. 
4.5. Deverá ser emitida fatura e Nota Fiscal, por Anexo, em nome da Prefeitura Municipal de 
SÃO JOÃO DO JAGUARIBE, com endereço na Rua: RUA CÔNEGO CLIMÉRIO CHAVES, 
307, CENTRO, SÃO JOÃO DO JAGUARIBE, inscrito no CNPJ nº 07.891.690/0001-65. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
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5.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo 
validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar o prazo até 31 de Dezembro de 
2014. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATACAO 
6.1. O objeto da licitação será recebido pelo liquidante da respectiva Secretaria, mediante a 
apresentação dos respectivos recibos (em duas vias), fatura e nota fiscal, nos termos do Edital. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária: 
0402.10.122.0014.2.011 (SMS) e 0301.04.122.0002.2.003 (SEMAF), cujo elemento de 
despesa é: 4.4.90.52.00. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado no prazo de até 10(dez) dias úteis após o adimplemento da 
obrigação contratual, mediante apresentação de Atestado de recebimento definitivo, firmado 
pelo encarregado de recebê-las, na forma do Edital, acompanhado dos documentos hábeis de 
cobrança (NOTAS FISCAIS e RECIBOS) que deverão ser entregues na Sede da 
SECRETARIA DE ___________ de SÃO JOÃO DO JAGUARIBE. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES 
9.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no 
edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
9.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 
defesa: 
 I – advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
 II – multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, 
a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto 
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada 
em dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir 
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
 III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
o Município de SÃO JOÃO DO JAGUARIBE prazo não superior a 02 (dois) anos; 
 IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
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Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 
9.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos 
incisos I, II e III do item 9.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV 
do mesmo item. 
9.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em 
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo 
de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
9.4. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 9.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
 I – praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
 II – demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, 
em virtude de atos ilícitos praticados; 
 III – sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 
9.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 9.2 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
9.6. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita 
à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais 
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
9.7. As sanções previstas no item 9.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de 
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo 
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
10.1. Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência 
administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas. 
10.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará 
automaticamente na quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 
da Lei Federal Nº 8.666/93, reconhecidos desde já os direitos da Administração, com relação 
às normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no presente 
instrumento; 
10.3. O presente Contrato é rescindível, ainda, independentemente de qualquer interpelação 
Judicial ou Extra-Judicial, nos casos de: 
10.3.1.Omissão de pagamento pela Contratante; 
10.3.2.Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes; 
10.3.3.Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito 
com a antecedência definida no subitem anterior. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS 
11.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 
exclusiva, do acordo entre elas celebrado; 
11.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
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12.1. Fica eleito o foro da Comarca de SÃO JOÃO DO JAGUARIBE, para conhecimento das 
questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 
 
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e 
legais efeitos. 
 
 

SÃO JOÃO DO JAGUARIBE,  .... de ......... de 2014. 
 
 
 
 
 

__________________________  ____________________________ 
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